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 Declaração de retificação n.º 839/2013
Por ter saído com inexatidão o contrato (extrato) n.º 483/2013 no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 15 de julho de 2013, retifica -se 
que onde se lê «na categoria de professora auxiliar, em regime de tempo 
integral» deve ler -se «na categoria de professor auxiliar, em regime de 
tempo integral, com dedicação exclusiva».

15 de julho de 2013. — O Secretário  -Coordenador, Alfredo Ferreira 
Moita.

207119677 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso (extrato) n.º 9578/2013
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º do 
regime da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, 
por despacho de 9 de julho de 2013 do reitor da Universidade do Mi-
nho, foi considerado que a trabalhadora Júlia Manuela Silva da Costa, 
concluiu com sucesso e a avaliação final de 18,52 valores, o período 
experimental, na sequência da celebração com esta Universidade, do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira e categoria de técnico superior.

16 de julho de 2013. — O Administrador, Pedro J. Camões.
207125524 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Declaração de retificação n.º 840/2013
Por ter sido publicado com inexatidão o despacho (extrato) 

n.º 1712/2013, inserto no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 
29 de janeiro de 2013, retifica-se que onde se lê «Especialista de In-
formática, Grau 2, Nivel 1» deve ler-se «chefe da Divisão de Sistemas 
de Informação».

16 de julho de 2013. — O Presidente, João Luís Correia Duque.
207123864 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 9579/2013
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que por despacho 
de 16 de julho de 2013 do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Doutor Rui Jorge da Silva Antunes, foi autorizada a contratação 
de Maria Fernanda Girão Ferreira, na carreira/categoria de Assistente 
Técnico, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, a partir de 16 de julho de 2013, com a remunera-
ção correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 5, para o Instituto 
Politécnico de Coimbra.

17.07.2013. — O Administrador, Manuel Filipe Mateus dos Reis.
207128951 

 Despacho n.º 9832/2013
Ao abrigo da alínea o), do n.º 1, do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 

10 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior, da alínea n), do n.º 1, do artigo 22.º, dos Estatutos do 
Instituto Politécnico de Coimbra, aprovado pelo Despacho Normativo 
n.º 59-A/2008, de 14 de novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 225, de 19 de novembro de 2008, e considerando o disposto 
no n.º 3, do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro e 
após discussão pública, promovida de acordo com o previsto no n.º 3, 
do artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
aprovo o Regulamento de Creditação do Instituto Politécnico de Coim-
bra, anexo ao presente despacho.

Regulamento de Creditação do Instituto Politécnico
de Coimbra

Preâmbulo
A Declaração de Bolonha, assente em novos princípios e normativos 

legais, reconhece e valoriza as diferentes formas de aprendizagem, formal 
e não formal, ou seja, a adquirida por via de ensino ou da experiência 
profissional.

Com efeito, o Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e n.º 230/2009, de 14 de 
setembro, diploma que estabeleceu o novo regime jurídico dos graus 
académicos e diplomas do ensino superior, estipulando normas relativas 
à mobilidade dos estudantes entre cursos e estabelecimentos de ensino 
superior visando, na sequência do disposto no n.º 4 do artigo 13.º da 
Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto), 
fixar um novo quadro de referência facilitador, substituindo o tradicional 
sistema de equivalências pela creditação da formação dos estudantes 
obtida, quer no âmbito de ciclos de estudos superiores em estabeleci-
mentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros, quer através da sua 
experiência profissional, quer através da formação realizada no âmbito 
dos CET, quer de outra formação.

Releva-se que nos termos do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 74/2006 
“A mobilidade dos estudantes entre estabelecimentos de ensino superior 
nacionais do mesmo ou de diferentes subsistemas, bem como entre esta-
belecimentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros é assegurada 
através do sistema europeu de transferência e acumulação de créditos, 
com base no princípio do reconhecimento mútuo da formação realizada 
e das competências adquiridas”.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento estabelece as normas relativas aos proces-
sos de creditação, definindo os respetivos procedimentos, para efeitos do 
disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro; nos Decretos-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio e 
n.º 64/2006, de 21 de março, e na Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril.

2 — O disposto no presente regulamento aplica-se aos processos de 
creditação na formação organizada em unidades de crédito ministrada 
no Instituto Politécnico de Coimbra no espírito do Processo de Bolonha, 
nomeadamente, aos Ciclos de Estudos Conferentes de Grau Académico, 
Cursos de Especialização Tecnológica (CET), Pós-Graduações, e Cursos 
de Formação Especializada.

3 — Nos termos do artigo 45.º do referido Decreto-Lei n.º 74/
2006,de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, tendo em vista o prosseguimento de estudos 
para a obtenção de grau académico ou diploma, Instituto Politécnico de 
Coimbra, através das suas Unidades Orgânicas:

a) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito 
de outros ciclos de estudos superiores em estabelecimentos de ensino su-
perior nacionais ou estrangeiras, quer a obtida no quadro da organização 
decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente,

b) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âm-
bito de Cursos de Especialização Tecnológica nos termos fixados pelo 
respetivo diploma;

c) Reconhece através da atribuição de créditos, a experiência profis-
sional e de outra formação não considerada nas alíneas anteriores;

4 — A creditação só pode ser concedida a alunos regularmente ins-
critos no Instituto Politécnico de Coimbra.

5 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área 
científica em que foram obtidos.

6 — A creditação da formação e experiência profissional é feita tendo 
em conta os conhecimentos e competências por essa via adquiridos 
com correspondência aos exigidos no ciclo de estudos em que é feita 
a creditação.

Artigo 2.º
Definições

1 — Por creditação entende-se o reconhecimento da formação, experiên-
cia profissional, com a consequente atribuição das unidades de crédito 
(ECTS) correspondentes num plano de estudos de curso ministrado no 
Instituto Politécnico de Coimbra, nos termos da legislação aplicável.
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2 — Por unidades de crédito (ECTS) entende-se os créditos obtidos 
em formação conferida por instituições de ensino superior nacionais 
ou estrangeiras. Todas as outras unidades de quantificação devem ser 
tratadas como correspondendo a uma formação não organizada em 
créditos segundo o Processo de Bolonha.

3 — No âmbito dos processos de creditação, entende-se por área 
científica de uma unidade curricular a área de saber em que a mesma se 
enquadra, conforme identificação estabelecida pelo Conselho Técnico-
Científico da respetiva Unidade Orgânica e de acordo com o estabelecido 
nos respetivos planos de estudos aprovados, para os quais é solicitada 
a creditação.

Artigo 3.º
Princípios gerais de creditação

No processo de creditação deve ser garantida a observância pelo 
cumprimento dos seguintes princípios:

a) Em qualquer das situações referidas no n.º 3 do artigo 1.º, e sem 
prejuízo das disposições referidas nos artigos 8.º e 9.º da portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, a creditação não pretende aferir a “equivalên-
cia” de conteúdos, mas sim o reconhecimento do nível de competências 
e da sua adequação às áreas científicas do ciclo de estudos em que o 
estudante se inscreve para prosseguimento de estudos.

b) A creditação parcial de unidades curriculares só será possível nos 
casos de reingresso, transferência e de mobilidade internacional com 
contrato de estudos.

c) Os procedimentos de creditação deverão garantir que a formação 
creditada é do mesmo nível do ciclo de estudos em que o estudante se 
inscreve e não de um nível de qualificação inferior, salvaguardando-se a 
possibilidade de creditação de formação adquirida nos cursos na mesma 
área de formação anteriores à organização decorrente do processo de 
Bolonha, bem como os casos previstos na lei e as situações excecionais 
devidamente fundamentadas.

d) Os procedimentos de creditação devem impedir a dupla creditação 
de experiência profissional e de formação certificada, e a creditação de 
2.ª ordem, ou seja, a creditação de unidades curriculares ou disciplinas 
que, por sua vez, já foram realizadas por creditação, devendo, nesses 
casos, ser utilizada apenas a experiência profissional e ou formação 
certificada não creditada (original).

e) O reconhecimento de experiência profissional traduzida em cré-
ditos ECTS para efeitos de prosseguimento de estudos e obtenção de 
grau académico ou diploma, deverá resultar da demonstração de uma 
aprendizagem efetiva e correspondente aquisição de conhecimentos e 
competências resultantes dessa experiência.

Artigo 4.º
Estudo prévio de creditação

Qualquer interessado poderá requerer a elaboração de um estudo 
prévio de creditação, que está sujeito ao pagamento dos emolumentos, 
fixados na tabela em vigor do Instituto Politécnico de Coimbra, e cujos 
prazos serão definidos por cada Unidade Orgânica.

CAPÍTULO II

Creditação de formação e experiência profissional

SECÇÃO I

Creditação da formação realizada em ciclos de estudos
de ensino superior

Artigo 5.º
Regra geral

A creditação da formação realizada em ciclos de estudos de ensino 
superior conferente de grau ou diploma obedece aos princípios gerais 
fixados nas alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 3.ºdo presente regula-
mento.

Artigo 6.º
Creditação no regime de reingresso

1 — Aos estudantes que reingressem é creditada a totalidade da for-
mação obtida durante a inscrição no mesmo curso ou no curso que o 
antecedeu.

2 — O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado.

Artigo 7.º
Creditação no regime de transferência

1 — Aos estudantes admitidos por transferência é creditada a totali-
dade da formação obtida durante a inscrição no mesmo curso.

2 — O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado.

3 — Em casos devidamente fundamentados, em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível conside-
rar, na aplicação da regra do número anterior, todo o valor creditado, o 
número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico não 
pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário para 
a obtenção do grau e 90 % do valor creditado.

Artigo 8.º
Creditação no regime de mudança de curso

Aos estudantes que mudem de curso é creditada a formação que se 
adeque ao novo curso.

Artigo 9.º
Creditação nos concursos especiais para titulares

de curso superior
A formação realizada pelos titulares de curso superior candidatos a 

concurso especial é creditada nos termos do artigo anterior.

Artigo 10.º
Creditação de formação realizada em estabelecimento

de ensino superior estrangeiro
1 — A formação realizada por estudantes em estabelecimentos de 

ensino superior estrangeiros ao abrigo de programas de mobilidade é 
creditada nos termos definidos no contrato de estudos.

2 — A formação obtida e não prevista no n.º 1 é objeto de análise ca-
suística a realizar pelos órgãos competentes das Unidades Orgânicas,

SECÇÃO II

Creditação de formação realizada no âmbito dos cursos
de especialização tecnológica e de outra formação

Artigo 11.º
Formação realizada nos cursos de especialização tecnológica
1 — A formação realizada nos cursos de especialização tecnológica 

ministrados pelo Instituto Politécnico de Coimbra é creditada no âmbito 
do curso superior do Instituto Politécnico de Coimbra em que o titular 
do diploma de especialização tecnológico seja admitido, nos termos do 
artigo 28.º do decreto-lei.º 88/2006, de 23 de maio.

2 — O previsto no número anterior não prejudica que o Instituto Po-
litécnico de Coimbra, através dos órgãos competentes de cada Unidade 
Orgânica, reconheça cursos de especialização tecnológica ministrados 
em outras instituições de ensino superior como habilitação de acesso 
aos seus cursos superiores, fixando para cada um dos seus cursos supe-
riores quais os cursos de especialização tecnológica que lhes facultam 
o ingresso.

3 — O disposto no n.º 1 é aplicável à formação dos cursos de es-
pecialização tecnológica concedida por instituições de formação que 
não sejam estabelecimentos de ensino superior, desde que previamente 
tenha sido firmado protocolo com o Instituto Politécnico de Coimbra, 
no qual se tenha previsto os cursos a que o formando, após a conclusão 
do curso de especialização tecnológica, se pode candidatar para pros-
seguimento de estudos e as unidades curriculares dos respetivos planos 
de estudos, cuja frequência seja, desde logo, dispensada no âmbito da 
creditação a conceder.

4 — No caso de inexistência de protocolo, a formação prevista no 
número anterior é creditada nos termos definidos ou a definir pelos 
órgãos competentes de cada Unidade Orgânica.

Artigo 12.º
Outra formação

A creditação da formação não abrangida pelos artigos 5.º a 11.º será 
objeto de análise casuística a realizar pelos órgãos competentes das 
Unidades Orgânicas, não podendo ultrapassar 5 % da totalidade dos 
ECTS do ciclo de estudos em causa.
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SECÇÃO III

Creditação de experiência profissional

Artigo 13.º
Experiência profissional

1 — No processo de creditação da experiência profissional a atribuição 
global do número de créditos ECTS deve resultar de uma avaliação em 
que sejam considerados os conhecimentos do candidato, o seu nível e 
adequação às áreas científicas do ciclo de estudos, a sua atualidade e as 
competências demonstradas.

2 — Sem prejuízo de outros processos considerados mais adequados, 
podem ser utilizados, na creditação identificada no número anterior, os 
seguintes métodos e componentes de avaliação, orientados ao perfil 
de cada estudante, aos objetivos do ciclo de estudos e respetivas áreas 
científicas que o compõem:

a) A avaliação de portfólio, apresentado pelo estudante, designa-
damente documentação e trabalhos que evidenciem ou demonstrem o 
domínio de conhecimentos e competências passíveis de creditação;

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do candidato;

c) Avaliação baseada na realização de um projeto, de um trabalho, ou 
de um conjunto de trabalhos;

d) Avaliação baseada na demonstração e observação em laboratório 
e noutros contextos práticos;

e) Avaliação por exame escrito;
f) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de avalia-

ção anteriores com outros previamente definidos pelo órgão competente 
da Unidade Orgânica.

3 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados, dever-
se-á ter em conta os seguintes princípios a garantir:

a) Adequabilidade da experiência profissional aos objetivos de apren-
dizagem e competências a adquirir nos cursos a que se candidata;

b) Demonstração de conhecimentos fundamentais e de capacidade 
de reflexão crítica;

c) Atualidade dos conhecimentos demonstrados.

4 — A creditação de experiência profissional não poderá ultrapassar 
15 % da totalidade dos ECTS do ciclo de estudos em causa.

SECÇÃO IV

Reconhecimento de formação e experiência profissional
de licenciados pré-Bolonha

Artigo 14.º
Licenciaturas pré-Bolonha

Aos titulares de licenciaturas pré-Bolonha, com mais de 5 anos de ex-
periência profissional relevante na área, não se aplica os limites previstos 
no n.º 4 do artigo 13.º, podendo ser concedida creditação até ao limite da 
obtenção do Diploma de Especialização do curso de mestrado.

CAPÍTULO III

Processo de creditação

Artigo 15.º
Procedimento de creditação

O Procedimento de creditação inicia-se por requerimento do inte-
ressado.

Artigo 16.º
Requerimento de creditação

1 — Para efeitos de creditação da formação, o requerimento, a apre-
sentar nos Serviços Académicos da Unidade Orgânica que ministre o 
curso em que o estudante ingressou, deve ser acompanhado, sem prejuízo 
de outros considerados relevantes, dos seguintes documentos:

a) Certidão emitida pelo estabelecimento de ensino de origem, que 
ateste o aproveitamento às unidades curriculares, objeto de pedido de 
creditação, e a classificação obtida, os correspondentes ECTS, com 
indicação para cada uma das unidades curriculares se foi ou não obtida 
por processo de creditação;

b) Plano de estudos do(s) ciclo(s) de estudos a que pertencem as 
unidades curriculares a que se refere a alínea a);

c) Certidão dos programas curriculares das unidades referidas na 
alínea a), com carga horária;

2 — Os estudantes que reingressem estão dispensados de apresentar os 
documentos referidos no número anterior, quanto à formação realizada 
no Instituto Politécnico de Coimbra.

3 — Os requerimentos de creditação da experiência profissional de-
vem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado a que deve ser anexada descrição de 
cada uma das funções e tarefas exercidas, com relevo para o processo 
de creditação;

b) Declarações comprovativas emitidas pelas entidades patronais com 
indicação das funções, cargo e tempo de exercício das mesmas ou do-
cumento comprovativo da inscrição na Segurança Social, acompanhado 
de cópia do contrato de trabalho, se aplicável.

c) Outros elementos considerados pertinentes para a apreciação.

4 — Da instrução de todos os pedidos de creditação terá de cons-
tar obrigatoriamente uma declaração, sob compromisso de honra, que 
ateste que ao requerente nunca foi creditada a formação ou experiência 
profissional objeto do pedido.

5 — As falsas declarações serão punidas com a anulação de todos os 
atos decorrentes do processo de creditação.

6 — A falta de documentos exigidos para a instrução do processo 
de creditação obstará à sua apreciação, implicando o indeferimento 
liminar.

Artigo 17.º
Prazo

Os requerimentos serão apresentados até 30 dias seguidos após o ato 
da matrícula/inscrição, com indicação da(s) unidade(s) curricular(es) 
para a(s) qual(ais) é solicitada creditação.

Artigo 18.º
Tramitação

1 — Recebidos os requerimentos, os Serviços Académicos verificam 
a correta instrução dos mesmos e promovem o seu envio à Comissão 
criada na respetiva Unidade Orgânica, no prazo máximo de 5 dias úteis 
a contar da data da entrada nos serviços.

2 — Nas situações de reingresso, deverão os Serviços Académicos 
incluir no processo:

i) Ficha curricular do estudante
ii) Plano(s) de estudo que o estudante frequentou;
iii) Tabela(s) de correspondência entre formações.

Artigo 19 º
Processos de creditação

1 — Cada Unidade Orgânica designa uma Comissão, nomeada pelo 
respetivo Conselho Técnico-Científico, para aplicação específica e 
operacionalização das normas constantes do presente regulamento.

2 — A referida comissão avalia e propõe a creditação da formação e 
experiência profissional do estudante.

Artigo 20.º
Análise e decisão de creditação

1 — A Comissão tem até 15 dias úteis para analisar e decidir sobre os 
pedidos, a contar da data em que receciona os processos.

2 — O total de créditos atribuídos nos processos de creditação deve 
ser discriminado por área científica.

3 — Nos procedimentos de creditação deve sempre ser indicado o 
número de créditos necessários para a conclusão do ciclo de estudos, 
bem como a identificação das unidades curriculares do plano de estudos 
que o estudante fica dispensado de realizar.

4 — Nos casos de creditação parcial de unidades curriculares, a Co-
missão deverá fixar quais as competências abrangidas, o modelo de 
avaliação aplicável e a fórmula de cálculo para classificação final das 
unidades curriculares envolvidas.

5 — Quando se tratar de creditação de experiência profissional, a 
Comissão decidirá quais os métodos e componentes de avaliação defi-
nidos no artigo 13.º, n.º 2, do presente regulamento.

6 — A Comissão emite um parecer fundamentado sobre a creditação, re-
metendo cada processo à apreciação final do Conselho Técnico-Científico.

7 — A creditação parcial só será efetiva após a realização dos créditos 
necessários para a aprovação na unidade curricular.
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Artigo 21.º
Termo de creditação

Os resultados do processo de creditação são expressos em termo de 
creditação, de que constam:

a) A identificação do estudante, bem como do ciclo de estudos em 
que é feita a creditação;

b) O número total de créditos atribuído;
c) Referência à ata do Conselho Técnico-Científico em que o processo 

de creditação foi aprovado;
d) Lista das unidades curriculares que o estudante se encontra dispen-

sado de realizar, com a respetiva classificação (se aplicável).

Artigo 22.º
Efeitos da creditação

1 — A creditação confere ao estudante o reconhecimento às unidades 
curriculares do plano de estudos, indicadas no termo de creditação, 
devendo estas ser inscritas no seu processo individual com menção 
expressa de que foram objeto de processo de creditação.

2 — Caso o aluno pretenda inscrever-se e ser avaliado à(s) unidade(s) 
curricular(es) para a(s) qual(ais) haja obtido creditação, deve prescindir 
formalmente dessa creditação no prazo máximo de 5 dias úteis contados 
da data da sua notificação, passando essa(s) unidade(s) curricular(es) 
a constar do seu plano de estudos para avaliação. Neste caso, o aluno 
fica depois impedido de solicitar a reposição da creditação de que pres-
cindiu.

Artigo 23.º
Classificação das unidades curriculares obtidas por creditação

da formação realizada em ciclos de estudos superiores
1 — As unidades curriculares creditadas no âmbito do processo 

de creditação da formação realizada em ciclos de estudos superiores 
conservam as classificações obtidas nos estabelecimentos de ensino 
superior onde foram realizadas, salvo nos casos previstos no n.º 4 do 
presente artigo.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo estabelecimento 
de ensino superior onde foram realizadas.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portuguesa;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional para a clas-
sificação portuguesa, quando o estabelecimento de ensino superior adote 
uma escala diferente desta.

4 — Quando a creditação de uma unidade curricular resulte da com-
binação de um conjunto de unidades curriculares, a classificação a 
atribuir corresponde à média ponderada das classificações individuais 
daquelas.

5 — A Comissão pode, considerando o peso relativo de cada uma das 
unidades curriculares consideradas na creditação, determinar ponderação 
diversa da prevista no n.º 4, que deve ser fundamentada.

Artigo 24.º
Classificação das unidades curriculares obtidas

por creditação de formação
realizada no âmbito dos Cursos de Especialização Tecnológica
As unidades curriculares obtidas por creditação da formação realizada 

nos cursos de especialização tecnológica conservam a classificação que 
lhes foi atribuída nestes.

Artigo 25.º
Classificação das unidades curriculares obtidas por creditação

da experiência profissional e outra formação
1 — Às unidades curriculares obtidas por via do processo de cre-

ditação de competências adquiridas em contexto profissional e outra 
formação prevista no artigo 12.º do presente regulamento não é atribuída 
classificação, e nesses casos, não releva para efeitos de classificação 
final do ciclo de estudos.

2 — Para efeitos do número anterior, o cálculo da média final do 
curso será efetuada sem a consideração dessas unidades curriculares, 
ponderada ao número de ECTS das unidades curriculares realizadas 
com avaliação.

Artigo 26.º
Casos omissos

1 — Os casos omissos no presente regulamento serão deliberados em 
sede do Conselho Técnico-Científico de cada Unidade Orgânica, sob 
proposta das respetivas Comissões.

Artigo 27.º
Disposições finais

O presente regulamento entra em vigor no ano letivo 2013/2014.

ANEXO

Termo de Creditação 

  
 27 de maio de 2013. — O Presidente, Rui Antunes.

207120997 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 9833/2013
Por despacho de 24 de junho de 2013, do presidente do IPG, foi 

autorizado, na sequência de procedimento concursal, o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com período 
experimental de 3 anos, de Rute Maria Gomes Abreu Teixeira de Matos, 
com a categoria de professora coordenadora, em regime de dedicação 
exclusiva, mantendo -se no índice remuneratório 225, com efeitos a partir 
de 25 de junho de 2013.

16 de julho de 2013. — O Presidente do IPG, Prof. Doutor Cons-
tantino Mendes Rei.

207123256 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extrato) n.º 9834/2013
Por despacho de 5 de novembro de 2012 do Vice -Presidente do Ins-

tituto Politécnico de Leiria, nos termos previstos na lei, foi autorizada 
a celebração do contrato de trabalho em funções públicas, a termo reso-
lutivo certo, do seguinte pessoal docente para o FORCET — Centro de 
Formação para Cursos de Especialização Tecnológica, deste Instituto:

Ana Teresa Alves Martins Ascensão, com a categoria de Assistente 
Convidado, em regime de tempo parcial 50 %. O posicionamento re-
muneratório corresponde ao escalão 1, índice 100 em conformidade 
com o Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11. A contratação tem início a 6 de 
novembro de 2012 e termo a 19 de março de 2013;




